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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM


Requerimento Nº 342/2026Requerimento Nº 342/2026
ASSUNTO:. REQUEIRO AO EXMO. SR. PREFEITO MUNICIPAL QUE ENVIE A ESTA CASA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, INFORMAÇÕES SOBRE A COBRANÇA DE ISSQN SOBRE REFORMA E/OU CONSTRUÇÕES AUTUADOS NO ANO DE 2025.
          
SENHOR PRESIDENTE,
SENHORES VEREADORES,

Considerando a função fiscalizadora do Poder Legislativo Municipal e a necessidade de conferir transparência pública aos procedimentos de apuração, autuação e arrecadação tributária relacionados ao ISSQN sobre construções civis;

Considerando o expressivo volume de contribuintes afetados por eventuais notificações, bem como a importância de compreender a eficiência arrecadatória, o índice de judicialização e o contencioso administrativo gerado por tais cobranças;

REQUEIRO a mesa após ouvir o douto plenário que se oficie ao Exmo. Sr. Prefeito, por meio da Secretaria Municipal de Finanças, para enviar a esta casa documentação comprobatória referente aos seguintes questionamentos:

1. Volume de Autuações e Notificações:

· Qual é o número total de autuações/notificações emitidas pelo Município referentes à cobrança de ISSQN sobre construções no último exercício financeiro 2025?

2. Recursos Administrativos:

· Qual foi a quantidade total de recursos ou impugnações administrativas apresentados pelos contribuintes contra essas autuações?

3. Julgamento dos Recursos:

· Dentre os recursos administrativos apresentados:

a) Quantos foram indeferidos (negados)?

b) Quantos foram deferidos (aceitos), seja de forma total ou parcial?

c) Quantos ainda se encontram pendentes de julgamento?

4. Adimplemento (Pagamentos):


· Quantos contribuintes autuados efetuaram o pagamento (integral ou por meio de parcelamento) da cobrança referente ao ISSQN de construção civil? Qual o valor total arrecadado até a presente data?

5. Judicialização:

· Quantas autuações/débitos referentes ao ISSQN sobre construção foram objeto de judicialização (seja via Execução Fiscal promovida pelo Município, ou via Ações Anulatórias/Mandados de Segurança impetrados pelos contribuintes)?

· Qual o montante financeiro total envolvido nessas demandas judiciais?


SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, aos 31 de julho de 2026.
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VEREADOR LUIS ROBERTO TAVARES
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